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O novo regime de reparação de 

acidentes de trabalho e de doenças 

profissionais introduz algumas 

alterações, embora não muito 

significativas. 
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Novo regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças 

profissionais, incluindo a reabilitação e a reintegração profissionais 

1. Introdução 

Conforme previsto no Código de Trabalho, foi publicada em 4 de Setembro 

a Lei n.º 98/2009 que regulamenta os termos em que os trabalhadores por 

conta de outrem e seus familiares têm direito à reparação dos danos 

emergentes de acidentes de trabalho e de doenças profissionais. 

2. Acidentes de trabalho e doenças profissionais 

O conceito de acidentes de trabalho é agora mais amplo, passando a 

abranger, nomeadamente, os acidentes que ocorram no local de 

pagamento da retribuição. 

No geral, os montantes das prestações por incapacidade, das pensões e 

dos subsídios não foram alterados. Contudo, relativamente à incapacidade 

temporária absoluta passa a existir a seguinte distinção: nos primeiros 12 

meses, o trabalhador passa a ter direito a uma indemnização diária igual a 

70% da retribuição e, no período subsequente, passa a ter direito a 75%. 

O empregador com responsabilidade transferida para seguradora passa a 

dispor de apenas 24 horas para participar a ocorrência do acidente, a 

contar da data do seu conhecimento, a qual deve ser remetida por meio 

informático, excepto nas microempresas que continua a ser em papel. 

O regime das doenças profissionais mantém-se praticamente inalterado, 

embora as prestações pecuniárias acessórias passem agora a ser devidas 

nos meses de Junho e de Novembro. 

O novo regime deixa de prever a redução das indemnizações a 45% da 

retribuição durante o período de internamento hospitalar ou durante o 

tempo em que as despesas com a assistência clínica e alimentos do 

sinistrado correm por conta do empregador ou da seguradora. 

Os certificados de incapacidade temporária passam a ser entregues pelos 

centros de saúde, por via electrónica, aos serviços da segurança social 

competentes, deixando a sua entrega de ser exigível aos utentes. 

Todas as empresas passam a estar obrigadas a afixar, nos respectivos 

estabelecimentos, as normas legais e os direitos e obrigações do sinistrado 

e dos responsáveis. 

3. Responsabilidade contra-ordenacional 

A responsabilidade contra-ordenacional passa a reger-se pelo regime geral 

previsto nos artigos 548.º a 565.º do Código do Trabalho, passando a 

distinguir-se entre contra-ordenações leves, graves e muito graves. Os 

montantes das coimas variam de acordo com o grau de culpa do infractor e 

o volume de negócios da empresa. 

4. Conclusões 

O novo regime traz poucas inovações, procedendo, no entanto, à 

sistematização de três diplomas nos quais o regime antigo se encontra 

consagrado. A nova lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 2010.  
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